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RESUMO 
 

Este relatório técnico objetivou a proposta de reabilitação de áreas em conflito de 

uso de solo em Área de Preservação Permanente de rios e nascentes da Área de 

Preservação Ambiental do rio do Campo, a fim de potencializar a conservação das 

águas do manancial de abastecimento público da cidade de Campo Mourão, 

Paraná-Brasil. A proposta de reabilitação de áreas degradadas consiste 

primeiramente na criação de um sistema de terraceamento em limites das APP de 

nascentes que é de 50 metros de raio, e em rios, as APP que tem largura de 30 

metros das bordas dos rios da APA, com referência também, o mapa 

georreferenciado da rede de drenagem do local, disponibilizadas pelo IAT no ano 

de 2007. Após a delimitação das áreas, sugere-se a retirada dos cultivos alocados 

em Área de Preservação Permanente, a roçada de gramíneas, corte de plantas 

indesejadas, controle de plantas exóticas invasoras, controle de pragas, aplicação 

de tratos culturais antes do plantio de mudas nativas, aplicação de técnica de 

nucleação, no qual é apresentado a inserção de espécies da flora e interações 

ecológicas com a fauna, a fim de restabelecer a vegetação por sucessão florestal. 

 

Palavras-chave: Degradação; Gestão; Recursos Hídricos; Sustentabilidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O objetivo deste relatório é apresentar um plano de reabilitação para as Áreas 

de Preservação Permanente – APPs das nascentes e rios da Área de Proteção 

Ambiental – APA do rio do Campo, localizada no município de Campo Mourão, 

mesorregião centro-ocidental do Paraná. 

Segundo o SNUC, as APAs são Unidade de Conservação do tipo de uso 

sustentável e tem o objetivo básico de compatibilizar a conservação da natureza com 

o uso sustentável da parcela de seus recursos naturais (Brasil, 2000). Os objetivos de 

uma APA são: proteção da diversidade biológica; disciplinar o processo de ocupação; 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais (Brasil, 2000). 

A APA do rio do Campo foi criada pelo Decreto nº 7.612 de 27 de abril de 2018 

com intuito de potencializar a conservação do manancial e de toda a área da APA 

(Brasil, 1981). Para tanto, a APA do rio Campo apresenta conflitos de uso em APPs 

de nascentes e rios que merecem ser observadas nas futuras ações de gestão e 

manejo. 

O estudo das condições ambientais em área de conflito de uso de solo em APP 

é fundamental para o estudo do impacto ambiental e decisão de tomadas de decisão 

para a reabilitação ambiental, visando a melhoria dos recursos naturais, em especial 

a manutenção da qualidade e quantidade das águas da APA do rio do Campo. 

A reabilitação de áreas degradadas consiste em criar condições favoráveis para 

o restabelecimento do ambiente, favorecendo a ocorrência de interações ecológicas 

e serviços ambientais. 

Não se recupera o que foi perdido, mas é possível reabilitar áreas degradadas, 

que neste caso é para a proteção dos recursos hídricos que em sua maior parte é 

destinada para o abastecimento público. 

O levantamento das áreas com conflitos apresentadas neste relatório foi feito a 

partir de imagens de satélite, e em alguns pontos, visita in loco, utilizando estradas 

rurais públicas. 

O detalhamento do trabalho realizado para a geração deste relatório compõe a 

dissertação de mestrado De ARAÚJO, Claison C. CONFLITOS DE USO DE SOLO 

EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DE RIOS E NASCENTES DA ÁREA 
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DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO RIO DO CAMPO, CAMPO MOURÃO, PARANÁ-

BRASIL 56 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Mestrado) – Mestrado Profissional 

em Rede Nacional em Gestão e Regulação de Recursos Hídricos. Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná. Campo Mourão, 2024 disponível em no Repositório 

Institucional da Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(https://riut.utfpr.edu.br/jspui/) 
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2 ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo é a APA do rio do Campo. Tal área é correspondente ao 

manancial de abastecimento público da cidade de Campo Mourão, com as nascentes 

de maiores altitudes, localizadas próximas de Piquirivaí e Alto Alegre, e jusante 

próximo à área urbanizada do município de Campo Mourão. A área da APA é de 8.636 

ha, e está localizada entre as coordenadas geográficas 24º07’22” S 53º30’03’’W e 

24º03’17” S 52º22’56” W, Datum SIRGAS 2000 (Figura 1). 

 

Figura 1 – Localização da APA do rio do Campo, Campo Mourão, Paraná, Brasil 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

 

De acordo com a classificação climática de Koeppen, o clima dessa região é 

classificado como Cfa, clima subtropical com verões quentes de temperaturas 

superiores a 22 °C e nas estações mais frias a temperatura não supera os 17 °C, 

demonstrando estações bem definidas. A região apresenta precipitação de 1.600mm 

a 1.800mm por ano, umidade com variação de 75,1% a 80% (Caviglione, et al., 2000). 
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A vegetação presente na área de pesquisa, com referência à definição de 

estratificação de vegetação indicada por Roderjan, et al., (2002, n. 24, p. 75-92), é 

formada pelo ecótono entre a formação da Floresta Estacional Semidecidual Montana 

(FESD-MON), Floresta Estacional Semidecidual Submontana (FESD-SUB) e Floresta 

Ombrófila Mista (FOM). Tal informação auxiliará na escolha de indivíduos vegetais 

adequados e com a metodologia adequada para o plano de reabilitação de APP. 

A APA está localizada dentro da unidade morfoestrutural Bacia Sedimentar do 

Paraná e unidade morfoescultural Terceiro Planalto Paranaense (Minerais do Paraná, 

2001). A formação geológica da APA corresponde ao: grupo São Bento, formação 

Serra Geral, com a presença de argilominerais, menos suscetíveis à erosão e em 

áreas mais planas da APA são encontradas rochas sedimentares do grupo Bauru, 

formação Caiuá, formado por sedimentos arenosos, que são mais suscetíveis à 

erosão e em áreas com maior declividade (Minerais do Paraná, 2001). 

Os solos encontrados na APA do rio do Campo, categorizados em 1º nível, são 

os Argissolos e os Latossolos, que segundo Lumbreras et al., (2015), são de grande 

potencial agrícola principalmente para o cultivo de lavouras temporárias. 
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3 IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE CONFLITOS DE USO DE SOLO EM APP DE 

RIOS E NASCENTES DA APA DO RIO DO CAMPO 

 

Para alcançar o objetivo deste estudo, foi realizado a caracterização 

morfométrica parcial da APA, a delimitação das APP em nascentes e rios da APA com 

o uso de técnicas de geoprocessamento para identificar os conflitos de uso de solo 

nas áreas de interesse para aplicação de reabilitação ambiental. 

Atualmente 62% da APP de nascentes se encontra ocupada com atividades 

agropecuárias (Figura 2) e (Tabela 1), e 17% da APP de rios estão degradadas e com 

ocupação para atividades agrícolas (Figura 2) e (Tabela 2). 

 

Figura 2 – Identificação das áreas de conflitos em APP de rios e nascentes da APA do rio do 
Campo, Campo Mourão, Paraná, Brasil. 

 
Fonte: Autoria Própria (2023). 

 

A APA do rio do Campo tem 36 nascentes de rios e 32 dessas nascentes 

apresentam APP suprimidas e ocupadas para o uso agrícola. A soma dessas áreas, 

com a ocupação indevida em nascentes de rios totalizam 17,48 ha. 
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Tabela 1 – Ocorrência de conflito de uso de solo em APP das nascentes dos rios da APA 

 
Nº de Nascentes 

 
Ocorrência de 
conflito de uso 

de solo 

 
Σ de área de 
nascentes da 

APA 

 
Σ da área de 

conflito de uso 
de solo da APP 

 
% de APP 

efetiva 

36 32 28,3 ha 17,5 ha 38% 

Fonte: Autoria Própria (2023). 

 

As margens dos afluentes do rio do Campo, incluindo o rio principal, 

apresentaram 114 ocorrências de supressão florestal e de uso agropecuária em APP. 

Dessas ocorrências, 41 consistem em sobreposição da agricultura em APP e 73 por 

supressão florestal. A soma das áreas de APP degradadas e com ocupação 

inadequada em bordas de rios da APA, totaliza 371 ha. 

 

Tabela 2 – Ocorrências conflito de uso de solo em APP das margens dos rios da APA. 

Nº Ocorrência de 
conflito de uso 

de solo 

Σ da APP dos rios da 
APA (prevista por Lei) 

Σ da área de conflito de uso 
de solo da APA 

% de APP efetiva 

114 343 há 58 ha 83 % 

Fonte: Autoria Própria (2023). 

 

A maioria dos conflitos de uso de solo em APP de nascentes e de rios estão 

fora da visão de alcance em vias rurais para realizar o registro de evidências, mas foi 

possível identificar a partir do geoprocessamento de dados. 

A fragmentação de Áreas de Preservação Permanente e o uso do solo em 

áreas adjacentes de rios e nascentes para o uso agropecuário podem comprometer a 

quantidade e qualidade de água para o consumo humano. 

A degradação ambiental em APPs da APA do rio do Campo ocorre com a 

ocupação e uso do solo para a expansão de áreas agrícolas. O uso e a ocupação do 

solo em APP geram consequências como a erosão, transporte de sedimentos, 

poluição e contaminação dos corpos hídricos, diminuição da vida aquática, fauna, 

flora, diminuição da qualidade da vida humana e diminuição da rede de drenagem. 
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4 Registro de Evidências de Conflito de uso de solo em nascentes e APP de 

rios da APA do rio do Campo. 

 

O registro de evidências de conflito de uso de solo tomado como exemplo para 

reabilitação de área de APP de rio e nascente foi a que pode ser registrada fora de 

área particular, e que apresentou a maior quantidade de informações. Nesta área de 

conflito foi possível visualizar e registrar fotograficamente a degradação do solo, 

ocorrência de ravinas e partículas de solo em direção ao corpo hídrico, além da 

ocupação da área do rio, da nascente e respectivas APP para atividades econômicas 

como a agricultura e a supressão vegetal (Figura 3). 

 
Figura 3 – Conflito entre APP e uso do solo com atividades agrícolas e supressão da 

vegetação. 

 
Fonte: Autoria Própria (2024). 
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5 PLANO DE REABILITAÇÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE  

 

A área em conflito de uso de solo escolhida como exemplo para aplicação de 

plano de reabilitação da APA do rio do Campo, fica próximo de Piquirivaí, coordenadas 

geográficas 27° 07’ 54” S; 52° 29’ 40” O, altitude de 656m, Datum SIRGAS 2000. 

 

5.1 Terraceamento em bordas de APP de rios e nascentes 

 

Para conter os sedimentos que escoam em direção as nascentes e rios, podem 

ser inseridas curvas de nível ou terraceamento em bordas de APPs, visto que as APPs 

de nascentes tem forma arredondada e a inserção de terraceamento é a forma mais 

adequada para os limites fronteiriços da APP, a fim de proteger a vegetação, e em 

rios pode ser feito o terraceamento ou curvas de nível, dependendo da avaliação 

técnica em campo. Segundo Wadt (2003), os terraços agrícolas podem ser de 

retenção e escoamento. 

A inserção de terraceamento nas fronteiras das APPs, servirá para reter os 

sedimentos e desviar o escoamento superficial para as curvas de nível existentes nas 

áreas adjacentes com uso e ocupação de solo para atividades agropecuárias. 

Segundo Gonçalves (2020), dentre outros benefícios do terraceamento estão: 

redução da vazão de pico dos cursos d’água e aumento da recarga de água do lençol 

freático; amenização da topografia, melhoria das condições de mecanização das 

áreas agrícolas; melhor programação de plantio e colheita. 

Portanto, sugere-se a criação de um sistema de terraceamento em limites das 

APP de nascentes que é de 50 metros de raio, e em rios, com largura de 30 metros, 

com referência no mapa de rede de drenagem disponibilizadas pelo IAT no ano de 

2007 (Figura 4). 
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Figura 4 – Terraceamento em bordas de APP de nascentes e rios da APA do rio do Campo 

 
Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

De fato, o terraceamento, quando convenientemente utilizado, é eficaz no 

controle de 70% das perdas de solo (Mondardo et al., 1977). 

Após a criação do sistema de terraceamento em APP de nascentes e trechos 

de rios, sugere-se a retirada do cultivo em locais de APP, antes da inserção de mudas 

de plantas nativas. 

 

5.2 Práticas antes do Plantio de Mudas 

 

Técnicas devem ser adotadas antes do plantio de mudas para que as mesmas 

não encontrem dificuldades no seu crescimento, como a falta de nutrientes no solo. 

No primeiro momento, deve ser feita a roçada de gramíneas e corte de plantas 

indesejadas, quando se julgar necessário. 
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5.3 Controle de Plantas Exóticas Invasoras 

 

São denominadas exóticas invasoras as espécies originadas de outras regiões 

em ecossistemas naturais ou manejados pelo ser humano, que se alastram de forma 

a dominar o novo ambiente e causam danos às espécies originais e ao funcionamento 

dos ecossistemas, causando muitas vezes que espécies nativas alcancem a extinção 

(Pivello, 2011). As espécies arbóreas que se comportam como exóticas invasoras 

devem ser identificadas, inventariadas e retiradas do local de reabilitação de APP 

degradadas. 

 

5.4 Controles de Pragas 

 

Segundo a Empresa Brasileira De Pesquisas Agropecuárias (2023), os danos 

causados por formigas cortadeiras também podem comprometer a estratégia de 

reabilitação, em especial devido aos danos causados às plantas jovens da 

regeneração natural ou mesmo de plantios. O monitoramento periódico das formigas 

deve ser feito continuamente. O controle deve começar quando atingem o nível de 

dano ou logo após a limpeza e preparo da área, pelo menos 30 dias antes do plantio. 

Os tipos mais comuns de formigas cortadeiras são as saúvas (Atta spp) e as 

quenquéns (Acromyrmex spp). O controle contempla a) identificação e marcação de 

carreadores e olheiros, b) aplicação dos produtos mais adequados e c) o 

monitoramento do retorno. Entre os produtos disponíveis podem ser citados a) iscas 

granuladas, as quais podem ser distribuídas ao longo dos carreadores, em porta-iscas 

para evitar o seu umedecimento, ou mesmo na forma de sachês; b) formicidas em pó 

seco ou via úmida; ou c) termonebulização. Cada método de controle prevê o uso de 

princípios ativos e equipamentos diferentes e requer que sejam considerados o uso 

adequado de equipamentos de proteção individual (EPI) e as recomendações do 

fabricante. Em sistemas agroflorestais ou em áreas onde há restrições ao uso de 

agrotóxicos, recomenda-se o uso de formulações à base de produtos naturais como, 

por exemplo, à base de gergelim ou mamona. 
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5.5 Tratos culturais 

 

O coveamento será feito de forma manual, segundo Lima e Alves (2023) o 

dimensionamento ideal das covas para mudas entre 1,0 Kg e 1,5 Kg é 40x40x40 cm, 

mas por ser uma área de solo compactado os mesmos autores recomendam um 

tamanho maior, portanto será adotado dimensões de 40x40x60 cm para as covas. A 

adubação das mudas será feita por meio do uso de compostagem, pois é rico em 

substâncias húmicas e nutriente mineral para as mudas. 

Após o plantio, será feito o coroamento de 60 cm de diâmetro em torno das 

mudas, que consiste na capina manual com enxada para eliminação de plantas 

indesejáveis ao redor de suas raízes, com o objetivo de reduzir a competição por água 

e nutrientes, favorecendo o crescimento da mesma. Ao perímetro desse coroamento 

haverá uma pequena elevação ao solo de aproximadamente 10 cm de altura para 

auxiliar no acúmulo de água para as mudas. 

A irrigação das mudas será por meio da técnica de gotejamento, que consiste 

em distribuir a água através de tubos de pequeno diâmetro, a qual é aplicada de forma 

pontual diretamente na zona das raízes das plantas. 

 

5.6 Técnica de Nucleação 

 

Sugere-se também, inserir o plano de reabilitação de APP degradada com 

técnicas nucleadoras, como plantio de mudas, galharias, transposição de solo, se 

necessário, implantação de poleiros, conforme proposto pela EMBRAPA ( 2023). 

A técnica de nucleação consiste na formação de núcleos de vegetação, onde é 

recuperada apenas uma parte da área, com visão sucessional do local, buscando 

espécies que tragam um maior número de interações entre os seres vivos naquele 

ambiente, atraindo espécies da fauna, macrofauna, microrganismos, entre outros, que 

interagem entre si e com a flora, propiciando a polinização, dispersão e chuva de 

sementes na região. Para isso são utilizadas técnicas nucleadoras, como plantio de 

mudas, galharias, transposição de solo, implantação de poleiros, podendo também 

manejar vários ao mesmo tempo no local, para atrair mais espécies (EMBRAPA, 

2023). Dessa forma os fragmentos podem se expandir naturalmente, passando por 

suas fases de sucessão. 
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A atração da fauna é fundamental para que a nucleação tenha sucesso, quanto 

maior o número de interações fauna-flora, melhor. Um exemplo que representa muito 

bem a reabilitação de áreas degradadas são as aves, com capacidade de locomoção 

rápida conseguem percorrer longos trajetos em pouco tempo, assim, dispersam 

sementes a grandes distâncias da planta-mãe (Machado, E. L. M. et al., 2006). 

 

5.7 Espécies de plantas escolhidas como exemplo para reabilitação de área 

degradada 

 

A escolha de espécies vegetais pode ser definida conforme a localização de 

cada área de conflito e respectiva formação florestal, visto que há diferentes 

fitofisionomias encontradas na APA do rio do Campo, e apresenta suas fronteiras 

estabelecidas por nível de altitude, conforme orientado por Roderjan, et al., (2002, n. 

24, p. 75-92). 

O plantio das espécies nativas pode ser feito com o espaçamento definido e 

preferencialmente implantados em áreas com melhor estratégia para atração de fauna 

e dispersores para as espécies de interesse, a fim da dispersão de sementes na área 

a ser reabilitada. 

É fundamental inserir espécies da formação Florestal Ombrófila Mista e 

Floresta Estacional Semidecidual, e as espécies sugeridas têm como critério, as 

espécies que melhor catalisam o processo de recuperação de áreas degradadas, 

trazendo benefícios econômicos ambientais não só na área diretamente afetada, bem 

como nas áreas adjacentes. 

As espécies escolhidas como exemplo para reabilitação de áreas degradadas 

e suas respectivas formações florestais, interações com a fauna e espaçamento entre 

elas para reabilitação das áreas degradadas estão descritas na tabela 3. As espécies 

citadas como Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman (Arecaceae) pode ser 

inserida em áreas úmidas, apresenta uma elevada produção de frutos e tem 

interações com diversos frugívoros; Inga vera Willd. (Fabaceae), conhecida 

popularmente por Ingá do Brejo, se desenvolve em solos úmidos e a espécie se 

destaca na época de floração, segundo Nishida, Naide e Pagnin (2014): Eugenia 

uniflora L. (Myrtaceae), também chamada de pitanga, atrai dispersores frugívoros: 

Plinia rivularis (Cambess.) Rotman. (Myrtaceae), que recebe o nome popular de 
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Cambucá Peixoto, Jabuticaba de cacho e Piuna, atrai polinizadores e dispersores; 

Cecropia pachystachya Trécul (Urticaceae) e Cecropia glaziovii Snethl., são ótimas 

cobridoras de clareiras nesta formação florestal, têm crescimento rápido, fixam 

nitrogênio, sendo que a primeira é associada em qualquer tipo de área degradada 

podendo ser inserida em áreas secas e úmidas (Nishida, Naide e Pagnin 2014). 

 

 
Tabela 3 – Espécies exemplares e respectivas formações florestais; Espaçamento para o 

plantio e interações com a fauna para Reabilitação de área degradada 

(Continua) 

Flora 
Família/Espécie 

F
o

rm
a
ç
ã
o

 

fl
o

re
s
ta

l 

E
s
p

a
ç
a
m

e
n

to
 

Interação com a Fauna Família/Espécie 

Syagrus romanzoffiana 
(Cham.) Glassman 
(Areacaceae) 

FOM e 
FESD 

3x3 - Dasyprocta aura. Cope, 1889 (Cutia); 
- Cerdocyon thous(Linnaeus, 1766) Graxaim; 
- - Myocastor coypus (Molina, 1782); 

- Ramphastos dicolorus Linnaeus, 1766 (Tucano-de-
bico-verde); 
- Selenidera maculirostris (Lichtenstein, 1889) 
(Araçari-poca); 
- Pteroglossus castanotis Gould, 1834 (Araçari-
castanho); 
- Pionus maximiliani (Kuhl, 1917) (Maitaca-verde). 

Inga vera Willd. 
(Fabaceae) 

FESD 6x6 - Abelhas; 
- Borboletas; 
- Beija-flores; 
- Cambacicas; 
- Periquitos; 
- Maritacas. 

Eugenia uniflora L. 
(Myrtaceae), 

FOM e 
FESD 

6x6 - Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823), (Sabiá do 
campo); 
- Tangara sayaca (Linnaeus, 1766), (Sanhaço) 

Plinia rivularis 
(Cambess.) Rotman. 
(Myrtaceae) 

FOM e 
FESD 

5x5 - Abelhas; 
- Insetos; 
-Penelope superciliaris Temminck, 1815, 
(Jacupemba); 
- Penelope obscura Temminck, 1815; 
- Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823), (Sabiá do 
campo); 
- Tangara sayaca (Linnaeus, 1766), (Sanhaço); 
- Turdus subalaris (Seebohm, 1887), (Sabiá-ferreiro); 
- Tangara preciosa (Cabanis, 1850); 
- Tangara cayana (Linnaeus, 1766); 
 



14 

 

Tabela 3 Conclusão 

Plinia rivularis 
(Cambess.) Rotman. 
(Myrtaceae) 

FOM e 
FESD 

5x5 - Pteroglossus bailloni (Vieillot, 1819), (Araçari 
Banana); 
- Pteroglossus castanotis Gould, 1834, (Araçari 
Castanho); 
- Ramphastos dicolorus Linnaeus, 1766, (Tucano do 
Bico Verde); 
- Selenidera maculirostris (Lichtenstein, 1823), 
(Araçari Poca); 
- Trogon surrucura Vieillot, 1817, (Surucuá Variado); 

Cecropia pachystachya 
Trécul (Urticaceae) 

FOM e 
FESD 

5x5 - Sporophila caerulescens (Vieillot, 1823); 
- Tangara cayana (Linnaeus, 1766); 
- Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823); 
- Pteroglossus inscriptus Swainson, 1822; 
- Pteroglossus castanotis Gould, 1834; 
- Selenidera maculirostris (Lichtenstein, 1823); 
- Forpus xanthopterygius (Spix, 1824); 
- Schistochlamys melanopis (Latham, 1790); 
- Ramphastos dicolorus (Linnaeus, 1766) 

Cecropia glaziovii 
Snethl. (Urticaceae) 

FOM e 
FESD 

5x5 -Tangara cayana (Linnaeus, 1766); 
- Tangara preciosa (Cabanis, 1850); 
- Tangara sayaca (Linnaeus, 1766); 
- Turdus amaurochalinus (Cabanis, 1850); 
- Turdus leucomelas (Vieillot, 1818); 
- Turdus rufiventris (Vieillot, 1818); 
- Turdus subalaris (Seebohm, 1887); 
- Forpus xanthopterygius (Spix, 1824); 
- Pteroglossus bailloni (Vieillot, 1819) 
- Pteroglossus castanotis (Gould, 1834); 
- Ramphastos dicolorus (Linnaeus, 1766); 
- Selenidera maculirostris (Lichtenstein, 1823); 
- Saltator similis (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837); 
- Celeus flavescens (Gmelin, 1788); 
- Colaptes melanochloros(Gmelin, 1788); 
- Dryocopus lineatus (Linnaeus, 1766); 
- Melanerpes flavifrons (Vieillot, 1818); 
- Trogon surrucura (Vieillot, 1817); 
- Coereba flaveola (Linnaeus, 1758). 

Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

Existem inúmeras possibilidades de combinações de plantas a serem 

escolhidas para a reabilitação de áreas de APP degradadas, porém só é possível 

indicar as melhores espécies, a partir do levantamento das condições ambientais no 

local, e autorizado pelo proprietário rural da área em conflito por determinação judicial, 

ou para cumprir termos de ajuste de conduta. 

A implantação de galharias e poleiros podem ser instaladas em APP com 

distância de 10m como intervalo de espaço ou espaçamento aleatório. 
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A distribuição de espécies de plantas para a reabilitação das funções de APP 

está exemplificada (Figura 5). 

 

Figura 5 – Espécies indicadas para a Reabilitação de Áreas Degradadas em APP de rios e 
nascentes 

 
Fonte: Autoria Própria (2024). 

 

Após o plantio das mudas, é necessário monitorar e avaliar áreas em 

reabilitação. 

 

5.8 Monitoramento da Área de Reabilitação Ambiental 

 

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisas Agropecuárias (2023), o 

monitoramento visa acompanhar a evolução e a medir o sucesso dos plantios na 

restauração de áreas degradadas. Deve ter base nas funções dos plantios em garantir 

o crescimento das mudas e acelerar o processo de sucessão. Os aspectos básicos a 

serem considerados no monitoramento são: 

a) Sobrevivência das mudas: deve ser avaliada preferencialmente entre 30 e 

60 dias após o plantio, para substituir as plantas que não se adaptaram ao local; 
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b) Desenvolvimento das mudas: em geral, são tomadas as medidas de altura, 

diâmetro médio das copas e diâmetro do tronco (na base ou à altura do peito); 

c) Controle das plantas invasoras: é muito importante destacar que a 

eliminação das plantas invasoras não se dá em curto prazo, por isso deve-se manter 

essas plantas sob controle; 

d) Recrutamento de plântulas: as mudanças no solo desejadas com a 

introdução dos plantios devem favorecer o desaparecimento gradual da antiga 

vegetação invasora (capim) e o surgimento de plântulas de espécies florestais. O 

recrutamento depende muito da eficiência no controle das invasoras pelos plantios; 

da proximidade de fontes de propágulo e da presença de animais dispersores de frutos 

e sementes; 

e) Presença da fauna: um último aspecto que indica o sucesso do plantio é o 

retorno da fauna às áreas revegetadas. Sinais como ninhos, tocas, e outras evidências 

indicam que os animais podem estar encontrando ali alimento e/ou abrigo. 

A importância do monitoramento é conseguir registrar a evolução do meio 

biótico que está em recuperação e criar um banco de dados utilizando a elaboração 

de relatórios comprovando o desenvolvimento do plano de reabilitação. Os sucessos 

ou insucessos das técnicas aplicadas faz com que se torne possível tomar decisões 

mais adequadas para um manejo preciso e correto. 

O monitoramento deverá ser feito em toda área, para que problemas como o 

aparecimento de espécies exóticas invasoras e morte de plantas possam ser sanados 

rapidamente. 

A frequência do monitoramento de plantas indesejadas, pode ser realizada em 

cinco vezes durante o primeiro ano, quatro no segundo, três no terceiro ano, duas 

vezes no quarto e somente uma ação de controle no último ano. 

O monitoramento da fauna pode ser realizado com a utilização de 

equipamentos como binóculos para observação a longa distância, caderno de campo 

para anotações e uma câmera de alta resolução, gravador e reprodutor de sons para 

auxiliar no monitoramento de aves. 

O monitoramento de incêndio deve ser realizado, visto que nos últimos anos o 

Brasil vem sofrendo com o aumento das queimadas, devido ao crescimento e 

ocupação do seu território. A perda da biodiversidade, perda da fertilidade do solo e 

poluição nas nascentes são as principais consequências (Redin, 2011). 
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O monitoramento de formigas cortadeiras deve ser feito anualmente 

principalmente nos 4 primeiros anos de aplicação do plano de reabilitação. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este relatório apresentou um plano de reabilitação ambiental para áreas de 

conflitos de uso do solo em APP de rios e nascentes da APA do rio do Campo, 

localizada no município de Campo Mourão, Paraná. 

Analisando a quantidade de conflitos, de 36 nascentes, 32 dessas nascentes 

ocorre conflito de uso de solo, totalizando 62% de APP degradada, e em APP dos 

rios, apresentaram 114 ocorrências de conflito de uso de solo em 124 km de 

comprimento de todos os rios dentro da APA. Dessas ocorrências, 41 consistem em 

sobreposição da agricultura em APP e 73 com ocorrência de supressão florestal, 

totalizando 17% da APP degradada.  

As atividades antrópicas em APP resultam em problemas graves para a 

preservação dos recursos hídricos, visto que a ocupação dessas áreas coloca rios e 

nascentes em vulnerabilidade da segurança hídrica, colocando em risco também o 

abastecimento público de água tratada para a cidade de Campo Mourão e 

subsistência da biodiversidade. 

Ressalta-se a importância de proteção dos rios e nascentes com APP 

preservada para proteção das águas em relação ao uso do solo na região que tem 

aptidão agrícola. 

Muitos produtos são usados na lavoura, e entre fertilizantes e agrotóxicos, a 

quantidade de sedimentos que é carregado para os corpos hídricos superficiais foi 

uma parte deste estudo, para registrar a quantidade de sedimentos que podem 

comprometer em termos de quantidade e qualidade as águas do manancial, 

considerando a necessidade de suprir o consumo humano e a manutenção da 

biodiversidade. 

Este relatório técnico orientador é uma sugestão de reabilitação das áreas de 

conflito de uso de solo, com a finalidade de uso público e possível contribuição a ser 

inserido no plano de manejo da APA do rio do Campo, a fim de potencializar a 

conservação das águas desse local, que necessita atenção para a tomada de decisão. 

 



19 

 

REFERÊNCIAS 

 
ANA. Agência Nacional das Águas. O risco de escassez de água doce. 2013 
Disponível em : https://www.ana.gov.br/noticias_antigas/o_risco_de_escassez_de-
agua_doce. 2019-03-15.4724785357. Acesso em: 20 jul. 2023. 
 
BRASIL. Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981. Dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências. Brasília, 27 de 
abril de 1981. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6902.htm. 
Acesso em: 04 mar. 2024. 
 
BRASIL. Lei nº 9.985, DE 18 de julho de 2000. Regulamenta o art. 225, § 1o, 
incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza e das outras providências, Brasília, 18 de julho de 
2000. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm. Acesso em: 
09 nov. 2022. 
 
CAMPO MOURÃO (PR). Decreto nº 7.612 DE 27 DE ABRIL DE 2018. Dispõe sobre 
a criação de área de proteção ambiental do rio do campo e das outras providências, 
Campo Mourão, 27 de abril de 2018. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a/pr/c/campo-mourao/decreto/2018/762/7612/decreto-n-
7612-2018-cria-a-area-de-protecao-ambiental-do-rio-do-campo-e-da-outras-
providencias#. Acesso em: 09 nov. 2022. 
 
CAVIGLIONE, João H; KIIHL, Laura R. B; CARAMORI, Paulo H; OLIVEIRA, Dalziza. 
Cartas climáticas do Paraná. CD. Londrina: IAPAR, 2000. 
 
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISAS AGROPECUÁRIAS (EMBRAPA). 
Estratégia de Recuperação Regeneração Natural com Manejo Nucleação, 2023. 
Disponível em: https://www.embrapa.br/codigo-florestal/nucleacao Acesso em: 12 
mai. 2023. 
 
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISAS AGROPECUÁRIAS (EMBRAPA). 
Medidas para o controle de fatores de degradação ambiental, 2023. Disponível 
em: https://www.embrapa.br/codigo-florestal/ estrategias-e-tecnicas-de-
recuperacao/controle-de-fatores-de-degradacao Acesso em: 12 mai. 2023. 
 
GONÇALVES, Marly de Souza. Educação e participação social na gestão de 
recursos hídricos: proposta metodológica para práticas de conservação de 
nascentes. 2020. Dissertação (Mestrado Profissional em Rede Nacional em Gestão 
e Regulação de Recursos Hídricos) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Campo Mourão, 2020. Disponível em: http://repositorio.utfpr.edu.br/jspui/ . Acesso 
em: 23 fev. 2024. 
 
GOOGLE MAPS. Localização da APA do rio do Campo, Campo Mourão, Paraná, 
Brasil. Imagens © 2023 CNES / Airbus, Landsat/ Copernicus, Maxar Technologies, 
Dados do mapa © 2023. Escala 1:500.000. Disponível em: 
https://www.google.com/maps/@-24.1014235,-
52.4846698,14281m/data=!3m1!1e3?authuser=0. Acesso em: 10 fev. 2023. 

https://www.ana.gov.br/noticias_antigas/o_risco_de_escassez_de-agua_doce
https://www.ana.gov.br/noticias_antigas/o_risco_de_escassez_de-agua_doce
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6902.htm
https://www.embrapa.br/codigo-florestal/nucleacao
https://www.embrapa.br/codigo-florestal/nucleacao
https://www.embrapa.br/codigo-florestal/nucleacao
http://repositorio.utfpr.edu.br/jspui/


20 

 

 
GOOGLE MAPS. Conflito de uso de solo em APP da APA do rio do Campo, Campo 
Mourão, Paraná, Brasil. Imagens © 2023 CNES / Airbus, Landsat/ Copernicus, 
Maxar Technologies, Dados do mapa © 2023. Escala 1:500.000. Disponível em: 
https://www.google.com/maps/@-24.1192469,-
52.4937286,7477m/data=!3m1!1e3?authuser=0. Acesso em: 10 fev. 2023. 
 
Instituto Água e Terra (IAT). Bacias Hidrográficas do Paraná. 2007. Disponível em: 
https://www.iat.pr.gov.br/Pagina/Mapas-e-Dados-Espaciais. Acesso em: 23 nov. 
2022. 
 
LUMBRERAS, J. F; FILHO A.C.; MOTTA P.E.F.; BARROS A.H.C.; AGLIO M. L. D.; 
DART R.O. Potencialidades e limitações ao uso agrícola de solos do Matopiba. 
2015. Disponível em: 
https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/138359/1/2015-177.pdf. Acesso 
em: 23 nov. 2022. 
 
MACHADO, E. L. M.; GONZAGA A. P. D.; MACEDO R. L. D.; VENTURIN N.; 
GOMES J. E. Importância da avifauna em programas de recuperação de áreas 
degradadas. Revista Científica Eletrônica De Engenharia Florestal, ano IV, n. 7, 
fev. 2006. 
 
MINEROPAR – Serviço Geológico do Paraná. Atlas Geológico do Estado do 
Paraná. 2001, 116 p. Disponível em: 
<http://www.mineropar.pr.gov.br/arquivos/File/2_Geral/Geomorfologia/Atlas_Geomor
forlogico_Parana_2006.pdf> . Acesso em: 31 jul. 2023. 
 
MONDARDO, A.; Henklain, J.C.; Farias, G.S. de; Rufino, R.L.; Vieira, M.J. Controle 
da erosão no Estado do Paraná. Londrina: IAPAR, 1977. p.70 (IAPAR. Circular, 3). 
 
OSGeo, Fundação Geoespacial de Código Aberto. QGIS (Geografic Information 
System). 2022. Disponível em: <http://www.qgis.org/en/site/>. Acesso em: 25 nov. 
2022. 
 
PIVELLO, V. R. Invasões Biológicas no Cerrado Brasileiro: Efeitos da 
Introdução de Espécies Exóticas sobre a Biodiversidade. 2011. Disponível em: 
<http://ecologia.info/cerrado.htm>. Acesso em: 20 jun. 2023. 
 
REDIN, M. ; SANTOS, G. F. ; SANTOS, P. ; DENEGA, G. L., ; LUPATINI, M. ; 
DONEDA, A., ; SOUZA, E. L. Impactos da queima sobre atributos químicos, físicos e 
biológicos do solo. Ciência Florestal, Santa Maria, v. 21, n. 2, p. 381-392, abr.-jun., 
2011. 
 
RODERJAN, C.V.F.; GALVÃO; Y.S.; KUNIYOSHI; G.G.; HATSCHBACH. 2002. As 
unidades fitogeográficas do Estado do Paraná. Ciência & Ambiente, n. 24, p. 75-92. 
 

WADT, P. G. S. Construção de Terraços para Controle da Erosão Pluvial no 
Estado do Acre. Rio Branco, AC: Embrapa, Documentos 85, 2003. 44 p. Disponível 
em: http://iquiri.cpafac.embrapa.br/pdf/doc85.pdf. Acesso em: 23 fev. 2024. 



21 

 

 
  

Bacias e Divisões Hidrográficas do Brasil: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2021. 
Fonte: Autoria Própria (2024). 

 


